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PREFÁCIO

			A construção da identidade de gênero e a afirmação da cidadania dos grupos humanos segregados têm se constituído num empreendimento importante na agenda política deste segundo milênio. Poder-se-ia dizer que o século XX testemunhou o raiar da luta política dos segmentos marginalizados, constituindo-se no ente vital e incomensurável da expressão ético-classista das chamadas minorias sociais. Este esforço, no entanto, não conseguiu dirimir os óbices das diferenças culturais e étnicas; não baniu o racismo e não exauriu o preconceito contra as homossexualidades nas sociedades ocidentais.

			Adan Renê Pereira da Silva toma para si a tarefa de problematizar o tema da diversidade sexual dentro da escola. Este livro, originariamente tese de seu doutorado, transcende o universo local onde a pesquisa foi realizada, para desnudar o cinismo da sociedade em sua prática de homofobia no Brasil e no Ocidente. Adan Renê se transveste, neste seu concreto pensado, num sujeito cognoscente de resistência. O próprio tema é de resistência sociocultural, examinado cientificamente sob o manto das teorias críticas e humanísticas. Resistir é a chave para a reinvenção da sociedade, para extirpar a tensão entre regulação e emancipação social; entre heteronormatividade e diversidade sexual. Devemos resistir àquilo que separa, exclui, segrega e espezinha o sujeito. É a resistência que defende o frágil, o perecível, o emergente, o verdadeiro, o diferente, as minorias sociais.

			A resistência pode abrir um flanco na indiferença “para sorrir e consolar os prantos. Sorrir, rir, fazer piada, brincar, acariciar e abraçar, tudo isso é também resistir. Resistir em primeiro lugar a nós mesmos, à nossa indiferença, às vis pulsões e mesquinhas obsessões” (MORIN, 2000, p. 274). As ações reivindicativas de grupos sociais discriminados e vilipendiados são importantes focos de resistência. Se o século XX fez aparecer o sujeito do feminismo na cena política, este século marca fortemente a entrada do sujeito da homossexualidade na arena política.

			Embora a política organizativa do segmento social LGBTQIAPN+ venha se expressando por meio da Parada Gay, o seu aparecimento no Brasil como sujeito coletivo é recente. O ponto alto de seu reconhecimento por parte do Estado brasileiro foi a realização da Primeira Conferência dos Direitos LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis, ocorrido em 2009. A pesquisa de Adan Renê lança um grito pungente em torno do reconhecimento do sujeito da homossexualidade de forma plena e concreta, chamando a atenção da sociedade brasileira para o respeito às diferenças. Mostra a face conservadora da escola no trato com o tema da diversidade sexual. Aponta a necessidade de inserção desta temática na educação dos indivíduos, ao mesmo tempo em que constata certas dificuldades na inserção deste assunto no currículo escolar.

			O livro de Adan Renê apresenta uma pesquisa encorpada, vigorosa e de grande importância social para os estudos da educação travejada pela diversidade sexual. Trata-se, pois, de um empreendimento corajoso e vivo, cientificamente necessário para a compreensão deste tema no contexto da escola, especialmente aos educadores e educadoras que são os sujeitos centrais na formação das gerações. São formadores de opinião e protagonistas na elaboração dos currículos escolares, juntamente com seus pares locais, oferecendo subsídios aos tomadores de decisão.

			Vamos entrar no ritmo fascinante deste livro e, junto com Adan Renê, contribuir para com o respeito às diferenças sob os auspícios de um novo humanismo que se põe na escrita do autor e que nos instiga a protagonizar o sonho de esperança em tempos melhores rumo à justiça social para o segmento LGBTQIAPN+.

			Indico esse livro como referência às escolas de educação básica e a todas as pessoas preocupadas com os direitos humanos e com o respeito às diferenças.

			Verão de 2022

			Iraildes Caldas Torres

			Professora Titular da Universidade Federal do Amazonas
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INTRODUÇÃO

			Foi em 2017 que memórias de vida ligadas ao medo da homofobia vieram à tona. Esquecer as cenas de violência, de dor daquela mulher trans, brutalmente atacada entre pauladas, deboches e com o tiro fatal ainda não foi possível. Estou falando de Dandara. Sempre fui muito sensível à violência, era daquelas crianças que ficavam com a visão turva depois de uma vacina porque qualquer coisa que significasse “agressão” me deixava muito mal. Mas foi impossível não ver os detalhes da transfobia cometida contra Dandara. A internet, na época das redes sociais, não me deixou imune a toda covardia a que foi submetida aquela pessoa trans, sim, uma pessoa como eu e você, Dandara é/foi/será uma pessoa! A memória dela me faz lembrar diariamente disso, que pessoas trans são pessoas, que pessoas LGBTQIAPN+, em geral, são pessoas. Tem muita novidade nisso, no país que mais mata LGBTQIAPN+ do mundo1 e que contesta a identidade trans por meio do preconceito camuflado de “biologia”!

			Em 2018, a sociedade brasileira, por maioria dos/as votantes, conseguiu chegar ao auge da insensibilidade, elegendo lideranças políticas contrárias aos avanços das políticas públicas afirmativas para a promoção da igualdade e reconhecimento da diversidade — que caracteriza a condição humana em sentido amplo — com destaque para a eleição presidencial. Lembro que minha qualificação da tese de doutorado aconteceu sob o torpor da notícia: mesmo com todas as evidências, não conseguia acreditar que o país criador do mito da democracia racial elegeria um grupo de lideranças políticas — com destaque para o ultrarreacionário Jair Messias Bolsonaro — com discursos tão contrários à diversidade humana. A diferença aparece entre nós com tanta força que deveria ser “natural” e não uma legitimadora de desigualdades.

			Não obstante, a gente seguiu, resistiu, transmitiu nossa força, nossa luta milenar! Unimo-nos aos/às indígenas, demos a mãos a negros e negras (muitos e muitas também LGBTQIAPN+), gritamos “Marielle presente!” e prometemos não soltar a mão de ninguém, oferecendo resistência. O nosso “a gente” obteve uma vantagem. Conseguiu identificar visivelmente quem estava conosco e quem estava contra nós. Entretanto, em 2020, tivemos que “soltar as mãos” rapidamente e entrar em isolamento: o fenômeno do Coronavírus assolou o mundo!

			Enquanto finalizo esta obra, estamos superando a pandemia de Covid-19, mas descobrindo modos de lidar com a ascensão de Monkeypox, outro vírus. Em meio ao pânico de ver tantas mortes, tanto sofrimento, o “milagre” que faz o Sistema Único de Saúde - SUS (um SUS que eu acredito e defendo!) diariamente, vejo os “outros” reacionários que se aglutinaram em torno do ex-presidente Jair Bolsonaro (veja-se os “outros” na figura do “cidadão de bem”, majoritariamente cisgênero, heterossexual, “cristão”, homem, classe média que se supõe rico) ter que rever discursos ou lutar em meio a um navio que afunda (memórias do bom e velho filme “Titanic” e de um ex-juiz-ex-ministro) para defender o indefensável. E lá vamos nós reaprender o óbvio: somos todos/as filhos e filhas da mesma humanidade. Não poder sepultar o familiar mostrou a força da dor. A mesma dor que vi em Dandara. Ou talvez não: dá para comparar a dor?

			O que a situação de Dandara fez que eu rememorasse foi o primeiro lugar que sofri homofobia na vida: a escola. Sou um pesquisador ora cindido, ora “unido”, entre a alegria das festas populares (SILVA, 2014) e a pesquisa em torno de gênero, sexualidade e diversidade sexual (SILVA; SILVA; MASCARENHAS, 2019 e outros trabalhos que venho desenvolvendo). Talvez, em termos psicanalíticos, as festas me permitam “sublimar” a tristeza do cotidiano ou mesmo fazer a junção das teorias, já que gênero, sexualidade e diversidade sexual estão “impregnados/as” na cultura popular (e onde não estão, não é?!): é muito bom conviver com a “diversidade”.

			É interessante perceber que a LBGTQIAPN+fobia impregna até os meios científicos. Lembro-me de dois pareceres que me negaram a publicação de artigos como sugestivos: em um primeiro, um/a parecerista me questionou o porquê de eu ter colocado uma reportagem que relatava um caso de homofobia na escola em uma publicação que falava de homofobia na escola. Na outra, pasmem, recebi como justificativa central para o não aceite: “Embora o texto seja bem redigido, o discurso inaugural redigido na primeira pessoa fragilizou o processo dissertativo”. Lembro que o “discurso inaugural” a que se refere o/a parecerista era exatamente um relato em primeira pessoa da homofobia pela qual passei em sala de aula, em um artigo que visava debater a formação docente para acolhimento da diversidade sexual. Em tempo, seguirei narrando em primeira pessoa! Ressalto aqui o fato de teóricos/as da metodologia qualitativa defenderem, literalmente, a importância de o/a autor/a destacar a motivação pessoal diante de um empreendimento de pesquisa2. Qual a real justificativa destes pareceres?

			No país da já citada suposta “democracia racial”, em que o preconceito é sempre da “outra pessoa” — nunca de quem fala (sic) — é “estranho” que tentem nos silenciar na escola, na ciência, nos espaços sociais. 

			Este livro é a transformação de minha pesquisa, em nível de doutoramento, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Amazonas, linha 3 — “Formação e práxis do educador frente aos desafios amazônicos” — em uma obra que busca compreender a pauta da diversidade humana. Dentro desta diversidade, focou-se a temática de gênero, sexualidade e diversidade sexual.

			Esta pauta parece estar mais presente do que nunca nas discussões sobre educação. Apropriada principalmente por leituras moralistas, religiosas e científicas, conceitos como “gênero”, “diversidade sexual”, “sexualidade” e suas decorrentes implicações ganham diversos contornos e matizes (JUNQUEIRA, 2017).

			Em um contexto local, prova disso foi a promulgação, na Câmara Municipal de Vereadores de Manaus, da lei que proibia “ideologia de gênero” nas escolas municipais da cidade. Conforme notícia divulgada, à época, nos meios de comunicação: 

			Em dezembro de 2016, a Câmara Municipal de Manaus (CMM) aprovou o Projeto de Lei nº 389/2015, de autoria do vereador Marcel Alexandre (PMDB), que proíbe a inclusão da ‘Ideologia de Gênero’ na grade curricular das escolas municipais. No último dia 3 de março, a Câmara promulgou a Lei 439, que entrou em vigor no dia 7, data da sua publicação (CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS, 2017, s/p.).

			Para justificar a lei, Marcel Alexandre explicou que o Congresso Nacional já havia retirado, em abril de 2015, o termo “ideologia de gênero” do Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014). Em Manaus, no Plano Municipal de Educação (MANAUS, 2015), o termo também foi retirado, mas algumas escolas continuaram realizando atividades pedagógicas abordando o tema, justificando que estavam trabalhando o tema diversidade, respeito e preconceito. 

			Apesar de já ter sido derrubada pelo Poder Judiciário, a censura mostra-se constantemente permeando a atividade profissional de professores e de professoras. Após um ano da decisão do Supremo Tribunal Federal que configura a criminalização da homofobia e da transfobia, tipificando como forma de racismo, isto é, crime hediondo, inafiançável e com pena de dois anos de prisão para a pessoa que comete a agressão, o ex-presidente Jair Bolsonaro seguia prometendo uma lei contra a “ideologia de gênero”3, em visível afronte à laicidade do Estado, à tripartição de poderes, à liberdade de expressão e de cátedra.

			Debruçando-se sobre os conflitos em torno da permanência do termo gênero no Plano Municipal de Educação (PME) de Manaus, Calderipe e Jesus (2017) contam que a sanção do projeto de lei em 2015 foi marcada por discussões em clima de disputa que envolveram movimentos como o LGBTQIAPN+ e grupos católicos e evangélicos em torno da suposta “ideologia de gênero”. As autoras, que acompanharam o debate na Câmara Municipal de Manaus (CMM) e vivenciaram experiências em oficinas com alunos/as da rede pública por meio de um projeto de extensão, relatam o entendimento de que:

			[...] as discussões acerca de gênero e sexualidades nas escolas públicas levam à construção de uma cultura de respeito às diversidades e a problematização de noções naturalizantes e moralizantes acerca das vivências afetivo-sexuais de adolescentes e jovens, bem como sobre os modelos de gênero e de sexualidade que regem os contextos educativos, considerando que a escola é um espaço de reprodução de representações preconceituosas e violentas acerca do gênero e da sexualidade. A ausência da referência a gênero no PME e, por conseguinte, a sua não obrigatoriedade nos currículos escolares contribuem para as práticas discriminatórias e o não reconhecimento das diferenças. É a partir desta perspectiva que buscamos refletir sobre a responsabilidade da escola e da sociedade na formação sobre gênero e contra a trans/lesbo/homofobia e violência contra as mulheres (CALDERIPE; JESUS, 2017, p. 1).

			De forma paralela e intrinsecamente ligada a essa discussão, sob viés conservador e “intolerante”, outros projetos entram e saem de pauta, sempre com o intuito de limitar a liberdade de cátedra. É o caso da censura a docentes em ideais como o “Escola sem Partido”. Entrelaçado com a temática da sexualidade, do gênero e da diversidade sexual, a proposta chama atenção por trazer aspectos como a proibição do que se chama de “doutrinação ideológica”, o que é de especial relevância, uma vez que costuma reaparecer em momentos de eleição, com o intuito de atingir públicos específicos, como cristãos católicos e evangélicos, espalhando pânicos morais. Assim como a “ideologia de gênero”, a proposta de uma “Escola sem Partido” (ou com o partido de quem a propõe) segue reinventando-se diante das negativas do Judiciário a um projeto translucidamente inconstitucional.

			Não se pode perder de vista que o debate sobre questões de gênero e diversidade sexual ilustra as representações que a sociedade tem das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, queers, intersexos, assexos, transvestigêneras, não-binárias, pansexuais e demais sujeitos que não se enquadrem em um modelo hegemônico socialmente construído. Este modelo acaba servindo como norte para exclusão e violência do “diverso”: aquele e/ou aquela que escapa da coerência total entre sexo, gênero e desejo/prática que são obrigatoriamente cis-heterossexuais. Estabelece-se uma ordem compulsória (BUTLER, 2017).

			Quando a leitura é transposta para o campo da educação, deve-se ter especial atenção com as implicações advindas. Se, por um lado, a escola é tida como fundamental na interação humana, educar adquire expressiva importância para tal instituição e as políticas nacionais de educação no Brasil garantem que ‘todas’ as pessoas devem acessar este espaço. Por outro lado, diversos estudos (LOURO, 2003, HENRIQUES et al., 2007; ALTMANN, 2013; NEVES; SILVA, 2018) apontam para o desafio de ‘todos’ e ‘todas’ ingressarem e/ou permanecerem na escola, principalmente os/as que escapam à ordem compulsória. De modo geral, a escola não é favorável a pessoas que se identificam em gêneros e orientações sexuais diversos da cis-heteronorma. 

			Neves e Silva (2015) destacam o cenário político atual, o qual reafirmou a escola como um campo de disputas ideológicas e controvérsias. De um lado, uma visão conservadora, a qual entende que discutir gênero e diversidade sexual “sexualizaria as crianças”, visando “homossexualizá-las”, destruir a “família tradicional” e fomentar a pedofilia, baseada em fake news. De outro, uma interpretação progressista, pautada no princípio da garantia dos direitos humanos, da cidadania, de uma leitura científica e jurídica da educação, a qual coloca a igualdade de direitos como regra maior no ordenamento jurídico brasileiro e internacional, traduzindo a escola como local de inclusão e respeito às “diferenças”.

			Calderipe e Jesus (2017) destacam que, a partir do ano de 2015, instaura-se um clima de proibição das discussões de gênero. Em um cenário político e educacional de disputas, com a retirada de gênero e sexualidade dos planos de educação, em Manaus, o trabalho desenvolvido pelas docentes e equipe foi proibido, a continuidade de um projeto de extensão que incluía formação docente tornou-se um desafio enfrentado no cotidiano da Universidade Federal do Amazonas (Ufam) e nas instituições de ensino básico. Entretanto, como pontuado por elas, os temas e problemas ligados à desigualdade entre os gêneros seguem existindo e demandando estratégias de enfrentamento: “[...] nesse caso, buscar outras formas de acesso às/aos professores/as, formadoras/es e gestoras/es, bem como as/aos estudantes da própria UFAM” (CALDERIPE; JESUS, 2017, p. 4). O projeto passou a ser ofertado em formações e oficinas para os variados cursos de licenciatura da Universidade, o que tende a trazer benefícios no longo prazo. Apesar da resistência oferecida por grupos como o EDIVERSA (Movimento Educação pela Diversidade no Amazonas), o projeto de lei que proibia discussões de gênero acabou se transformando em lei:

			Para contrapor-se a esses estranhos projetos de lei, professores e pesquisadores do campo de estudos de gênero e sexualidades e afins iniciaram um grupo de enfrentamento, o EDIVERSA. Este conjunto em prol do respeito e contra as violências de gênero na educação resultou numa carta aberta entregue à Câmara Municipal de Manaus e na protocolização junto aos Ministério Público Federal e Estadual, Defensorias Públicas do Amazonas e da União e, na Câmara Municipal de Manaus, um conjunto de documentos alegando a inconstitucionalidade do projeto de lei, com mais de 400 assinaturas em sinal de adesão. Entretanto, nem isso foi capaz de coibir o projeto na Câmara, que foi aprovado (CALDERIPE; JESUS, 2017, p. 5).

			Se o cenário de 2015 era tenebroso para a diversidade, a escuridão total fez-se durante as eleições de 2018. Em âmbito nacional, polemizou-se o tema de gênero, sexualidade e diversidade sexual em níveis significativos: prova disto foram as inúmeras notícias falsas (fake news) circuladas com intuito eleitoreiro, como as da “mamadeira de piroca” (divulgou-se que o então candidato à presidência da República, Fernando Haddad - Partido dos/as Trabalhadores/as - distribuiria uma “mamadeira erótica”, com o bico em formato de pênis nas escolas brasileiras) e de que a escola estaria se tornando um local de promoção da chamada “ideologia de gênero” – sempre ela! De maneira geral, a estratégia do uso destes recursos visava ganhar parte do eleitorado, dividido entre a ignorância, o engano e/ou entre a defesa de uma pauta conservadora de viés religioso, moral e reacionária. A estratégia rendeu os frutos esperados. O candidato ultrarreacionário Jair Messias Bolsonaro (sem partido, porém, eleito pelo PSL) sagrou-se vencedor nas eleições. 

			No dia 02 de janeiro de 20194, logo após tomar posse, a ex-ministra do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, em tom de comemoração e ordem, afirmou que a população brasileira entrava em uma “nova era”. De acordo com ela, a partir daquele momento “meninos vestem azul e meninas vestem rosa”. Após diversas críticas, censuras e ironias, ela buscou justificar que a fala era uma “metáfora”, que fazia alusão ao combate à “ideologia de gênero”, não sendo demais repisar que, atualmente, tal celeuma encontra-se superada por decisão do Supremo Tribunal Federal de abril de 2020. Este discurso refletia a consolidação do autoritarismo no país, em uma vertente de moral conservadora, declaradamente oposta à expansão de direitos no campo da diversidade sexual e de gênero.

			O governo de Jair Messias Bolsonaro confirmou portar-se contrariamente a qualquer tipo de pluralidade estabelecida pelo Estado Democrático de Direito (BRASIL, 1988), o que se confirma quando se prossegue com a análise dos discursos de seus/suas representantes. Em outro exemplo, a ex-ministra-pastora afirmou, durante sua posse, que o Estado era laico, mas ela era “terrivelmente cristã”5. Damares também criticou o feminismo, os estudos de gênero e sexualidade, os quais, de modo acusatório, receberam a alcunha de “ideologia de gênero”; além de se mostrar defensora de projetos que visam cercear a liberdade docente, como o “Projeto Escola Sem Partido”.

			Recentemente, em pleno enfrentamento da pandemia — maio de 2020 —extrapolando os limites de qualquer razoabilidade em uma sociedade pressuposta democrática, foi a vez do à época Ministro da Educação, Abraham Weintraub, em reunião interministerial tornada pública, dizer odiar (sic) a expressão “povos indígenas”, atacando também povos ciganos6. No mesmo evento, a citada ex-ministra-pastora, Damares Alves, manifestou preocupação com o fato de crianças crescerem em meio aos valores dos Quilombos7. A diversidade humana era lida como problemática, em um cenário que misturava ignorância da realidade brasileira, discursos pautados em um fundamentalismo bíblico e preconceito. Consequentemente, contrário a tudo que não correspondesse a um padrão cis-heterossexual, colonizado, classista, branco e eugenista. Ressalta-se que isto aconteceu sob a égide da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a qual destaca a pluralidade e laicidade como norteadores do ordenamento jurídico pátrio.

			Conclui-se, então, pela existência de um ex-Governo contrário a todo tipo de pluralidade. A situação era bastante grave. Além da agressão desferida contra a laicidade do Estado, garantida constitucionalmente, outra afronta à lei máxima brasileira efetivara-se: a do artigo 205 da Constituição Federal de 1988, o qual garante ser a educação um direito de todos/as e dever do Estado e da família, “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, Art. 205). E mais, em seu inciso I, o artigo ainda determina ser um princípio do ensino “a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1988, inc. I). 

			Lembra-se que, em relação à hierarquia de normas no ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Federal é lei máxima nacional, devendo todas as demais a ela adequarem-se, sob pena de nulidade. Deve-se, então, pensar que o artigo 205 (e outros instrumentos legais, destrinchados em outros momentos deste livro) propugna(m) uma escola que extrapole a mera igualdade formal: ela deve promover materialmente a igualdade, gestar a equidade, acolher e fortalecer a permanência de alunos e alunas, incluindo a todos e todas. Entretanto, isso não se efetivará, caso este espaço seja de preconceito e segregação do/da “diferente”. 

			De um lado, profissionais da educação e de áreas afins preocupados/as com uma escola inclusiva; de outro, pessoas empunhando a bandeira do conservadorismo, usando-se de um modelo único de família, da cis-heteronormatividade do comportamento, de um paradigma de expressão de religiosidade judaico-cristã, espalhando o “pânico moral” como instrumento de silenciamento e de invisibilização de minorias. Entre esses polos, a escola tornou-se mais uma vez o cenário de disputas, já que local importante enquanto arena ideológica e instrumento de convívio. 

			Para Lins, Machado e Escoura (2016), a escola constrói expectativas sobre as crianças, em pequenas ações, como segregar meninos e meninas em filas diferentes ou nas aulas de educação física, quando se mostra que esporte é “de menino” e que esporte é “de menina”. Assim, processos de desigualdades e hierarquias entre os gêneros são criados culturalmente por intermédio da socialização que desde cedo o ambiente escolar promove. 

			O problema aqui exposto foi encarado sob um viés interdisciplinar. Para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2013), no Documento da Área de Educação, a Educação tem, como área de conhecimento, tal caráter, integrando diferentes áreas do conhecimento, sendo a interdisciplinaridade objeto de investigação, pois variados objetos de pesquisa são articulados, diferentes métodos são traduzidos e criados, fronteiras de disciplinas clássicas — Filosofia, Sociologia, Psicologia — são ultrapassadas e problemáticas práticas são constituídas na formação pedagógica.

			Concorda-se com Gomes e Deslandes (1994), para quem a interdisciplinaridade torna-se uma exigência imposta pela complexidade do objeto de estudo, no qual se imiscuem aspectos biológicos, culturais, econômicos e sociais, implicando a necessidade de integração entre as ciências sociais, psicologia, antropologia e educação e discussão de teorias, conceitos e métodos, além de outra integração: com serviços políticos e programas educacionais, no caso da presente pesquisa.

			Assim, entende-se, até pelo acima exposto, que gênero, sexualidade e diversidade sexual em sala de aula tornaram-se uma dessas problemáticas a serem debatidas na formação pedagógica, como se pode depreender da expressiva produção que vem sendo criada por meio da leitura desse eixo. Como também salientado pela Capes (2013), em relação ao mundo contemporâneo, a ideia de que algum campo de conhecimento possa se constituir como disciplina isolada parece anacrônica, na medida em que os problemas a serem investigados se tornam cada vez mais complexos, com as fronteiras entre os saberes menos rígidas.

			Aliás, a própria Coordenação, pelos motivos acima salientados, tem enfatizado a postura interdisciplinar, valorizando pesquisas que lidem com os processos pedagógicos nessa perspectiva (CAPES, 2013). Tendo em vista tais reflexões preliminares e a filiação da pesquisa à linha 3 do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Amazonas, julgou-se pertinente enfocar como as questões ligadas a gênero, sexualidade e diversidade sexual impactam a formação docente, optando-se, como recorte, pela realidade das escolas públicas municipais de Manaus.

			Assim sendo, questiona-se: qual a função de se trabalhar gênero, sexualidade e diversidade sexual na formação dos professores e das professoras? O que representa o conservadorismo para docentes que trabalham com a temática? Que desafios encontram os professores e as professoras para trabalharem gênero e sexualidade em sala de aula? Sintetizando em uma questão central/problema de pesquisa: focando-se no trabalho com diversidade sexual, em época de aumento do conservadorismo, que impactos são produzidos nos professores e nas professoras pelos cursos de formação na temática da diversidade sexual?

			Para França (2017), a atual conjuntura sócio-histórica representa o surgimento de uma onda conservadora que incita a violência contra pessoas LGBTQIAPN+. Facchini e Sivori (2017) corroboram essa visão e acrescentam que, atualmente, gênero e sexualidade são não apenas identificados como dimensões centrais na vida social, como também têm galvanizado parte importante do debate político. 

			Para Junqueira (2017), nos últimos anos, em dezenas de países de todos os continentes, presencia-se a eclosão do que o autor percebe ser um reacionarismo por parte de movimentos religiosos ativistas, os quais encontraram no “gênero” o principal mote em suas mobilizações. Gênero, ideologia de gênero, teoria do gênero ou expressões semelhantes são brandidos em tons alarmistas, conclamando a sociedade para enfrentar um inimigo imaginário comum. E, em nome da luta contra ele, criam-se ações políticas voltadas a reafirmar e impor valores morais tradicionais e pontos doutrinais cristãos dogmáticos e intransigentes. Ampliando o debate, Pessoa, Pereira e Toledo (2017) percebem, nos últimos anos, o crescimento das discussões envolvendo — direta ou indiretamente — a população LGBTQIAPN+, como o casamento, a autorização de adoção de crianças por casais homoafetivos, realização de cirurgias e distribuição de hormônios para transexuais, criminalização da homolesbotransfobia, estatuto da família, despatologização das identidades trans, entre outros debates.

			Cria-se, assim, um cenário de “tensão” que parece encontrar na “ideologia de gênero” um ponto de emergência. Reis e Eggert (2017) defendem explicitamente que “ideologia de gênero” é uma falácia. No Brasil, a promoção da educação em prol da equidade de gênero e do respeito à diversidade sexual torna-se muito importante quando se consideram as estatísticas oficiais sobre violências e discriminação baseadas em gênero, orientação sexual e identidade de gênero. Difundir a ideia de uma “ideologia de gênero” é corroborar a “estapafúrdia noção”, ancorada em vieses tradicionalistas, reacionários e fundamentalistas, de que aquilo que fazem homens e mulheres seria imutável. 

			Além disso, defender a existência de uma “ideologia de gênero” é, em nome de uma pressuposta “moral cristã”, propor que mulheres feministas e pessoas LGBTQIAPN+ são “uma força do mal, um inimigo a ser combatido a qualquer custo”. Este pânico moral leva a retrocessos e demonização do já citado “inimigo imaginário”, contribuindo para manter a hierarquia, desigualdade e violência do/entre “masculino” e/sobre o “feminino” (REIS; EGBERT, 2017, p. 19). Dentre todos os debates, o que mobilizou mais intensamente os movimentos sociais e o envolvimento público foram as discussões em torno do PNE – Plano Nacional de Educação de 2014 e dos PME – Planos Municipais de Educação, de 2015 (PESSOA; PEREIRA; TOLEDO, 2017).

			No Amazonas, o Plano Estadual de Educação foi debatido em junho de 2015 na Assembleia Legislativa do Amazonas (Aleam), período em que “gênero” foi substituído por “respeito à diversidade”. Palavras condizentes aos debates de gênero foram combatidos por setores conservadores (religiosos ou não), com foco em um entendimento de “ideologia de gênero”. Esta permuta pela expressão genérica “respeito à diversidade”, é vista como esvaziamento das diferentes formas de desigualdade e violências de gênero nas escolas, retirando da pauta um termo específico (CALDERIPE; JESUS, 2017).

			Todo o exposto ajuda a pensar e situar a atualidade do tema, baseados/as na perseguição sofrida pela diversidade sexual por parte do conservadorismo. A escola vem ganhando centralidade na pauta, por ser vista como um espaço privilegiado no processo formativo, pelos/as diversos/as atores e atrizes envolvidos/as nesta discussão. Protagonistas da situação, estudantes e docentes veem-se, paradoxalmente, sem voz, sem escuta e sem vez no debate. 

			Também há de se pensar o quão o trabalho com gênero, sexualidade e diversidade sexual atrela-se à formação profissional docente. Neste livro, parte-se da prerrogativa de que se faz necessário refletir sobre a formação do professor e da professora e a construção de suas identidades profissionais. Concorda-se aqui com Bolzan, Isaia e Maciel (2013), para quem o foco da formação docente não pode estar restrito a pensar e discutir a organização do ensino com suas decorrentes implicações, mas pensar na pessoa que continua a aprender nos diferentes contextos em que atua. Isso incluiria, para as autoras, refletir na e sobre a prática pedagógica, entendendo os problemas de ensino, analisando currículos, socializando as construções e trocas de experiências, de modo a avançar em direção a novas aprendizagens, num constante exercício de prática colaborativa, reflexiva e solidária.

			Portanto, a formação de professores e de professoras não seria obtida apenas em cursos formais de capacitação, mas seria um processo contínuo e sistemático que considera as “[...] exigências sociais, psicológicas, pessoais, contextuais e profissionais como parte do desenvolvimento profissional docente” (BOLZAN; ISAIA; MACIEL, 2013, p. 53).

			Como implicação do exposto, ter-se-ia o fato de que a formação também se dá no cotidiano, por meio das relações interpessoais com os/as alunos/as e que esse é um aspecto salutar nas práxis do/a educador/a. Afinal, a formação para a docência necessita levar em conta a dimensão pessoal, a pedagógica e a profissional, conforme a fonte.

			Nesse sentido, leciona Xavier (2014, p. 833):

			A construção das identidades se faz, portanto, na articulação entre os sistemas de ação que propõem identidades virtuais e as trajetórias vividas pelos sujeitos, por meio e no seio das quais se formam as identidades reais, em um processo constante de negociação, que se realiza dentro de um determinado campo de possibilidades [...] Tanto as esferas do trabalho e do emprego quanto as da formação constituem domínios pertinentes das identificações sociais dos indivíduos, sempre pensadas como configurações estáveis, mas igualmente evolutivas. Essa análise nos parece permanentemente sugestiva numa ampla direção: a relação entre biografia e identidade profissional e a relação intergeracional.

			Isso posto, entende-se que o processo formativo reflete a própria concepção do sujeito sobre a formação, sobre sua biografia e como ela se molda na relação intergeracional, abrindo espaço para reflexão sobre que impacto causa a convivência com uma geração precedente ao processo formativo docente. Como as questões sobre gênero, sexualidade e diversidade sexual imiscuem-se no processo?

			Assim, a pesquisa que originou esse livro justificou-se, cientificamente, pela necessidade de verificar como um dos polos do processo ensino-aprendizagem, no caso, o professor e a professora, entendem-se enquanto tais com foco no trabalho que desenvolvem em meio ao avanço do ideal conservador, no contexto das especificidades da realidade amazônica. 

			Socialmente, a pesquisa visa propiciar subsídios para uma escola para todos e todas, ressaltando o protagonismo docente no caminho de produção do saber e tornando o ambiente escolar mais sensível e acolhedor às diversidades humanas. A pesquisa também pretende refletir sobre o processo de formação do professor e da professora da rede pública, enquanto categoria identitária, no sentido de captar como a discussão sobre diversidade sexual o/a impacta enquanto profissional docente, perpassado pela formação profissional (inicial e continuada). 

			Pessoalmente, a pesquisa também é uma realização, uma vez que, enquanto ser humano que passeia entre o ser LGBTQIAPN+, ser profissional que trabalha na saúde pública e em ambiente universitário, além de docente, entender o ensino em sua base fortalece a práxis e ajuda a pensar novas formas educativas que promovam cidadania e direitos humanos. Junte-se a isso o que já foi apresentado na abertura desta obra.

			Com base no exposto, a pesquisa apresentou, como objetivo geral, analisar como a formação docente (inicial e/ou continuada) em diversidade sexual (re)significa a docência para professores/as em estabelecimentos de ensino municipais de Manaus-AM. Como objetivos específicos, teve-se: investigar como o/a docente que recebeu a formação concebe a prática docente; entender as motivações docentes de professores/as da rede pública de ensino, para o trabalho com gênero e sexualidade em épocas de aumento do conservadorismo e averiguar as principais dificuldades para professores/as efetuarem o trabalho com diversidade sexual na rede municipal de Manaus.

			Esse livro apresenta a seguinte estrutura: a introdução, aqui exposta. O primeiro capítulo, onde se apresentam notas históricas sobre gênero, sexualidade e diversidade sexual em seu entrelaçamento com a educação, de modo mais aprofundado, com a escola. Defende-se a ideia de que os temas estão intrinsecamente entrelaçados com as diferentes construções sócio-históricas de cada cultura, em diferentes tempos e espaços. Ao fim, apresenta-se a corrente teórica seguida neste trabalho. No segundo capítulo, apresentam-se reflexões oriundas de pesquisa bibliográfica narrativa sobre o campo de formação docente em torno do eixo diversidade sexual e de gênero. No terceiro capítulo, teceu-se uma reflexão crítica sobre o percurso metodológico que se almejou empreender, procurando problematizar o campo da pesquisa e as consequentes implicações que tal problematização origina. Apresentado o cenário da pesquisa, finalmente, no quarto capítulo, seguiram-se as análises e discussão dos resultados obtidos. Finalizou-se, então, com as considerações finais e referências.

			

			
				
					1  Esta informação encontra-se no relatório divulgado em 2019 pelo Grupo Gay da Bahia. O documento enfatiza o número assustador de 141 mortes de janeiro a meados de maio de 2019. Deste número, 126 mortes foram causadas por homicídios e 15, por suicídio. Vale lembrar que o Grupo usa, para a produção do relatório, notícias que são veiculadas em meios de comunicação, informações de parentes de vítimas e registros policiais. Isto pode gerar subnotificação, tendendo os números a serem maiores ainda do que os relatados. O relatório pode ser acessado em: https://homofobiamata.files.wordpress.com/2019/05/relatc3b3rio-ggb-parcial-2019.pdf. Acesso em: 9 de set. 2022.

				

				
					2  Destaco também a discussão de Djamila Ribeiro (2019, p. 28), autora que ratifica falas de outras mulheres feministas e negras do gabarito de Lélia Gonzalez e Linda Alcoff acerca do debate sobre a “necessidade” do uso normativo da língua e da cobrança por um “desimplicar-se do uso da primeira pessoa” como um ato que não é neutro, ou que apenas corroboraria uma suposta “impessoalidade necessária”. A “epistemologia dominante” que faz tais cobranças desconsidera saberes de sujeitos sociais em suas especificidades, deslegitimando a fala em primeira pessoa e “esquecendo-se” do quanto ela é importante para respaldar um regime discursivo outro que é, por isso mesmo, válido.

				

				
					3  A informação pode ser conferida em https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/05/apos-stf-barrar-lei-municipal-bolsonaro-promete-enviar-projeto-contra-ideologia-de-genero.shtml. Acesso em: 19 set. 2022.

				

				
					4  Pode-se conferir a informação, junto ao vídeo do depoimento da ministra-pastora em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/01/menino-veste-azul-e-menina-veste-rosa-diz-damares.shtml. Acesso em: 19 set. 2022.

				

				
					5  Conferir em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/01/02/estado-e-laico-mas-esta-ministra-e-terrivelmente-crista-diz-damares-ao-assumir-direitos-humanos.ghtml. Acesso em: 19/09/2022.

				

				
					6  Conferir em: https://noticias.uol.com.br/colunas/rubens-valente/2020/05/14/reuniao-ministerial-governo-bolsonaro.htm. Acesso em: 19 set. 2022.

				

				
					7  Conferir em: https://noticiapreta.com.br/nossos-quilombos-estao-crescendo-e-os-meninos-estao-nascendo-nos-quilombos-e-seus-valores-estao-la-afirma-damares-em-polemica-reuniao-ministerial/. Acesso em: 19 set. 2022.

				

			

		


		
			CAPÍTULO 1

			APROXIMAÇÕES HISTÓRICAS ENTRE GÊNERO, DIVERSIDADE SEXUAL E ESCOLA

			Para um adequado entendimento das relações entre gênero e sexualidade na forma como se aproximaram da instituição escolar como hoje conhecida, compreende-se ser importante propor uma contextualização histórica. A escola, enquanto local privilegiado de socialização, já foi amplamente debatida pela literatura especializada (DURKHEIM, 1973; DURKHEIM, 1974; CANIVEZ, 1991; MULLER, 2008). Por ser esse local de convívio, necessita tornar-se espaço de acolhimento em que todas e todos se sintam incluídos/as, haja vista que, conforme preconizado nos instrumentos legais (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; BRASIL, 1996), todas as pessoas deveriam adentrar nesse ambiente de aprendizado e de convivência. É no mote desta concepção sobre escola, que esse capítulo visa reconstruir historicamente como diversidade sexual, sexualidade e gênero foram articuladas com este ambiente.

			Este primeiro momento busca, por meio de uma revisão bibliográfica narrativa, proporcionar subsídios teóricos para uma Educação inclusiva. Visa fazer circular recomendações, informações e embasar aspectos históricos e essenciais para a formação de professores/as em gênero, sexualidade e diversidade sexual. Como explicitado, o problema que norteou o desenvolvimento desse capítulo foi como a historicidade do reconhecimento da diversidade sexual e de gênero constituiu-se e foi agregado à Educação em seu local por excelência, a escola, com os desafios gerados acerca da temática na contemporaneidade brasileira. A ideia foi obter informações sócio-históricas frente aos variados percursos de diferentes autores e autoras, o que foi de substancial importância para entender o cenário atual das pesquisas no campo da diversidade sexual e de gênero no contexto educativo. O intuito é situar o leitor e a leitora acerca de como se deu esse movimento, por se entender que o desenrolar histórico do debate empreendido ajuda a pensar como as relações atuais estão constituídas e como elas são dinâmicas.

			Como ponto de partida, este trabalho alinha-se a outros de caráter sócio-histórico, o que implica um entendimento de sexualidade, gênero e diversidade como uma intrincada relação de produções construídas historicamente, em diversas culturas, por diferentes grupos sociais.

			1.1 SEXUALIDADE EM NOTAS OCIDENTAIS: DA MORAL CIS-HETEROSSEXUAL À PATOLOGIZAÇÃO DO “DIFERENTE”

			Nesta obra, tem-se o seguinte entendimento das expressões gênero, diversidade sexual e sexualidade:

			Focando-se um entendimento cultural da produção humana, sexo e gênero são compreendidos como componentes da diversidade sexual. Questiona-se, junto com Butler (2017), uma pretensa dimensão natural da diferença anatômica entre os sexos: a ideia de um sexo “natural” — de um lado — e de um gênero “culturalmente” construído — de outro. Em contraponto, sexo e gênero são ambos registros da cultura e da sociedade, sendo gênero a performatividade criada.

			Esta ideia não é uma unanimidade, havendo muitos autores e autoras que diferenciam sexo de gênero, estando o primeiro ligado aos cromossomos e genitálias (definição biológica) e o segundo ligado à construção cultural dos sexos (homem e mulher, macho e fêmea, masculino e feminino) (CAMPOS, 2015). Apesar de se entender a possibilidade de “separação”, segue-se a ideia de Butler (2017, p. 27) de que “[...] a rigor, talvez o sexo tenha sempre sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente nula”. Ou seja:

			Se o sexo é, ele próprio, uma categoria tomada em seu gênero, não faz sentido definir o gênero como a interpretação cultural do sexo. O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de um significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual a “natureza sexuada” ou um “sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura [...] (BUTLER, 2017, p. 27, grifos no original).

			Gênero e, por uma inferência butleriana, o sexo, referem-se aos modos culturais e históricos de classificação, posicionamento e hierarquização das relações entre homens e mulheres, com as consequentes decorrências dentro da estrutura de poder moldada socialmente (LINS; MACHADO; ESCOURA, 2016). Sempre necessário rememorar as ideias de Joan Scott, autora que, já em 1986, pensava o enviesamento cultural da ideia de gênero, o que implicava a necessidade de desconstruir a oposição binária masculino-feminino, questionando a naturalizada dicotomia entre os polos e as conclusões advindas de tal lógica – a oposição não é “específica de cada sexo”, não é fixa, nem hierarquiza o masculino sobre o feminino, existindo, assim, variadas formas de vivência de “masculino” e/ou de “feminino”, todas elas absolutamente possíveis e válidas.

			Sexo e gênero são, assim, representados, “inventados”, permitidos, negados, em suma, socialmente construídos pelas diferentes culturas humanas no decorrer do tempo e do espaço, as quais geram diferentes formas de entender/fazer o masculino, o feminino, o homem, a mulher e tudo aquilo que “flutua” entre estas dicotomias. Gênero e sexo atrelam-se, neste entendimento, a algo longe do “dado”, “determinado”, como mostram as diferentes constituições socioculturais ao longo da história.

			A diversidade sexual fala de múltiplos sujeitos em também múltiplas possibilidades de desejo, realçando a existência de outras orientações sexuais para além da cis-heterossexualidade, outros corpos para além do determinismo biológico (identidades de gênero múltiplas e não limitadas) e outros sexos possíveis (para além do tradicional binarismo). Assim, tem-se, como exemplo, a possibilidade da atração sexual por pessoas do mesmo gênero, de ambos os gêneros ou por nenhuma, numa teia ampla de infindas possíveis combinações.

			Nas palavras de Torres (2013), a noção de diversidade sexual considera a existência de diferentes expressões sexuais, a importância da igualdade de direitos para pessoas que não estão na cis-heterossexualidade e o reconhecimento dessa possibilidade como manifestação legítima. Para certas pessoas, notar a sexualidade humana como algo que muda, que se expressa em práticas sexuais diversas, contrariando saberes normalizados, incomoda.

			Estas experiências com o/a outro/a, com o contato físico entre corpos ou da falta de desejo de contato, com o autocontato ou com pluralidades de corpos são significadas pelo sujeito — atravessadas também pela leitura cultural sobre o tema socialmente construída — e propiciarão a vivência que o ser humano terá do que se define aqui como sexualidade, termo que flutua entre a obtenção de prazer ora vivida no campo do real — os toques, cheiros, afetos e desejos presenciais — ora imaginados e/ou virtualizados  nos sonhos, na imaginação ou via internet, pelos inúmeros aplicativos e redes sociais. Assim, a diversidade sexual fala das permutas que cada ser humano vivencia na combinação entre “sexo biológico”, gênero e sexualidade, as quais são singelas, portanto, únicas tais quais cada ser humano.

			A necessidade de diferenciar, para, a posteriori, reintegrar as definições a fim de pensar o humano, é defendida por Louro (2014, p. 31, grifos no original), autora que ajuda a entender a diferença muitas vezes negligenciada entre gênero, orientação sexual e sexualidade:

			[...] [As identidades sexuais] se constituiriam, pois, através das formas como vivem suas sexualidades [dos sujeitos], com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as. Por outro lado, os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero. Ora, é evidente que essas identidades (sexuais e de gênero) estão profundamente inter-relacionadas; nossa linguagem e nossas práticas muito frequentemente as confundem, tornando difícil pensá-las distintamente. No entanto, elas não são a mesma coisa. Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, ou índios, ricos ou pobres etc.). O que importa aqui considerar é que – tanto na dinâmica do gênero como na dinâmica da sexualidade – as identidades são sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado momento. Não é possível fixar um momento – seja esse o nascimento, a adolescência ou a maturidade – que possa ser tomado como aquele em que a identidade sexual e/ou a identidade de gênero seja “assentada” ou estabelecida. As identidades estão sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis de transformação.

			Tais constatações nem sempre são aceitas como possibilidades. Se, de um lado, existem mudanças nos diferentes paradigmas científicos e culturais, de outro, existem pensamentos cristalizados que não concebem mudanças, especialmente dogmas do campo religioso e certas correntes políticas e sociais que se recusam a lidar com o múltiplo do viver e do existir. É nesta lógica que emerge o conservadorismo, entendido como corrente de pensamento que se opõe a mudanças do pensamento tradicional, especialmente o de viés moral.

			A população conservadora apresenta forte oposição às pessoas LGBTQIAPN+, o que resulta em violência de direitos e dificuldade para o avanço das pautas dessa parcela social (PESSOA; PEREIRA; TOLEDO, 2017). Como sujeito e sociedade são categorias inseparáveis em análises psicossociais, é importante a existência do Estado laico para existência de todas as diversidades, inclusive a religiosa, e da integração desses sujeitos juntos da comunidade escolar, impedindo que o conservadorismo avance de tal forma que o “diverso” seja impedido de existir (TORRES, 2013).

			Como destacado por César e Duarte (2017), no Brasil, há grupos religiosos fundamentalistas que lutam abertamente contra a igualdade de gênero, cerceando as escolas, a produção científica de pesquisadores/as, grupos de pesquisa, movimentos sociais, ações artísticas e políticas, além de grupos organizados politicamente ocupando cadeiras no Congresso, os quais se aliam a estes grupos religiosos para combater a diversidade sexual e de gênero.

			Ou seja, o processo para se obter o entendimento da equidade de gênero, da não-discriminação, não se encerra e está sempre em processo de construção/reconstrução. Neste diapasão, para Meira e Santana (2014), tabus, preconceitos e receios acerca da sexualidade são determinados, ao longo da história, pela própria humanidade, conforme sua necessidade e objetividade. Como exemplo, o autor e a autora destacam determinado momento da história humana em que a sexualidade se restringiu às paredes de casa tão somente como um ato para a procriação, onde as crianças, a respeito do sexo, não deveriam nada escutar. Já hoje, século XXI, vê-se a responsabilidade e a necessidade de uma nova abordagem sobre a temática, recaindo sobre a escola boa parte dela, em que pese a presença de um movimento conservador que defende ser somente da família (biológica) a discussão em torno da diversidade sexual/de gênero. 

			Elemento marcante na construção dos conhecimentos sobre sexualidade, conforme destacado por Meira e Santana (2014), é a religião. Encontrando-se na moral agostiniana um elemento basilar na formulação das ideias sobre a sexualidade, reduziu-se a prática sexual à procriação: o que houvesse para além disso era considerado impuro. Visando a uma consolidação religiosa, os primeiros sacerdotes do Cristianismo viam no controle moral do sexo uma maneira de controle e imposição. Sobre esta questão, Priore (2011 apud MEIRA; SANTANA, 2014, p. 23-24) conclui que:

			[...] as imposições da Igreja Católica em relação a diversas manifestações sexuais (como a homossexualidade, a nudez, a masturbação etc) datam desde a colonização do Brasil. O combate da Igreja em relação a tais manifestações originou a associação destas aos pecados da carne e a luxúria. Isso propiciou um pensamento que se desvincula da concepção que tais manifestações pertencem ao desenvolvimento sexual do indivíduo e precisam ser contempladas e trabalhadas com uma correta mediação, não se atendo a aspectos particulares, como o religioso, por exemplo.

			Nos dias atuais, para Meira e Santana (2014), seria necessário que a sexualidade fosse abordada de forma explícita e para além de paradigmas estritamente biologicistas pelo/a professor/a, de maneira a ser relacionada com as intervenções e mediações que o/a aluno/a terá fora do âmbito escolar. Afinal, conforme pontuado por Furlani (2011), as manifestações da sexualidade não se justificam apenas pela reprodução, elas aparecem já na infância, acompanhando crianças, jovens e adultos/as, gerando significados culturais de práticas e normas da vida em sociedade, construídos discursivamente. 

			A descoberta corporal é sexualidade e brincar com os genitais é uma etapa do aprendizado infantil, devendo a escola educar a criança no tocante a noções de intimidade e privacidade corporal, entendendo o momento e o local apropriado para tais manifestações, além das dimensões prazerosas que tais descobertas comportam.

			Lins, Machado e Escoura (2016), ao tratarem da sexualidade sob o viés da orientação sexual, pontuam o fato de que, na história, encontram-se muitos momentos em que o que hoje se denomina de homossexualidade masculina ou a bissexualidade não eram tidas como problema. Os/As autores/as destacam que houve períodos em que as práticas homossexuais eram valorizadas, como na Grécia Antiga. Também elucidam casos de sociedades indígenas (com modo de vida e cultura próprios) em que a homossexualidade não implicava desigualdades ou violências. Esses exemplos indicam que a variedade de desejos sexuais perpassa diferentes contextos históricos e sociais, bem como que essa diversidade nem sempre está relacionada a posições de desigualdade ou discriminação.

			Entretanto, no que tange à homossexualidade feminina, conforme destaca Oliveira (2015), essa expressão, na história do Brasil está marcadamente vinculada à invisibilidade. Apesar do tema da homossexualidade ter encontrado espaço no meio acadêmico brasileiro, o foco da atenção produzida por pesquisadores/as situa-se predominantemente relativo à questão masculina. O mesmo espaço de construção de problematizações sobre a homossexualidade feminina na história é, ainda no século XXI, lacunar e ele só se torna possível de ser investigado por meio de uma série de mediações e operações historiográficas que os/as historiadores/as procuram manter com suas bibliografias e produções primárias.

			Historiar as variadas expressões de gênero e sexualidades é de suma importância. Afinal, em muitos casos, conforme pondera Prado (2017), a aparente realidade de nossa existência como humanos/as ancora-se em nossa sexualidade. A partir dos séculos XVII/XVIII observou-se uma produção contínua de conhecimentos que objetivaram ostentar a verdade sobre nosso “sexo”. Sexo este que, para o pensamento tradicional, remeteu ao pensamento de uma sexualidade biologicamente determinada e psicologicamente conduzida, na qual a diferença sexual e nossos mais profundos desejos, afeições, sentimentos e vontades se consolidariam (caso se tivesse um bom desenvolvimento da vida sexual) em uma identidade que expressaria o verdadeiro “eu”.

			Já em Foucault (2017), por meio do que denomina de “dispositivo da sexualidade”, a sexualidade, na modernidade, torna-se uma forma de controle de corpos e populações, sendo o Estado um “invasor” da vida íntima humana de modo a regulá-la. Isto implica dizer que há um intuito político em controlar corpos e sexualidades. Foucault demonstra que, por debaixo do disfarce de silenciamento e repressão da sexualidade, a escola terminou por falar de modo ininterrupto sobre sexo: seja vigiando constantemente as crianças, seja “emparedando” meninos e meninas no espaço escolar, seja separando pessoas por sexo biológico, seja no modo como construiu arquitetonicamente as escolas ou combatendo incansavelmente a masturbação: o que se obteve foram mais produções discursivas acerca da temática da sexualidade.

			Neste mesmo caminho, Torres (2013) destaca que as práticas sexuais foram naturalizadas e utilizadas para controle de corpos dos sujeitos, limitando possibilidades de expressão da diversidade sexual. A compreensão das sexualidades LGBTQIAPN+ pode levar à recusa dessa naturalização, ao revelar modelos para além dos cis-heterossexuais: “[...] se para alguns as práticas homossexuais constituem motivo de questionamento e perseguição, para outros ela pode se tornar possibilidade de reconhecimento dessas práticas como direito” (TORRES, 2013, p. 13).

			Para Guimarães (2009), ao revisar estudos de Mott, o primeiro registro que se possui sobre desejos homoafetivos na História data de 4.500 anos antes de Cristo, ocorrendo entre Oros e Setti, na sociedade egípcia. Ela sempre existiu em todos os povos e nos mais diferentes status sociais. O autor cita ainda o Batalhão dos Amantes, um exército composto apenas por homossexuais na Grécia, nação onde também viveram Alexandre Magno e os grandes filósofos, como Platão e Aristóteles, todos homossexuais. Como outrora exposto, embora a história não tenha dado a devida atenção à lesbianidade, também se pode resgatar dessa mesma época a primeira e mais famosa lésbica da história, a Safos de Lesbos, que originará o termo “lesbianismo” — atualmente, lesbianidade — para se referir à homossexualidade de seres humanos do gênero feminino.

			Guedes (2010), em interessante compilação histórica das variadas expressões da sexualidade, apresenta algumas fases históricas marcantes. Na Antiguidade, o autor destaca a igualdade entre homens e mulheres, com exceção de as mulheres não poderem servir ao exército. A mulher egípcia, quando casava, recebia afetividade do marido, sendo o adultério considerado um crime grave. No que tange à homossexualidade, frisa que:

			[...] a relação afetiva que desembocava no casamento baseava-se no desejo de formar uma família, mas também não eram incomuns envolvimentos sexuais entre homens. Existem escritos que indicam que alguns faraós tinham relacionamento íntimo dessa natureza. Via de regra, havia uma desaprovação implícita em relação a esse tipo de envolvimento justamente em decorrência da necessidade de herdeiros (GUEDES, 2010, p. 451).

			Já na Mesopotâmia, destaca o autor, havia variação de acordo com os códigos e costumes de cada civilização-Estado e, obviamente, da época. No geral, os relacionamentos entre um homem e uma mulher livres foram mais documentados em relação ao casamento, indicando que este era arranjado pelos pais, mas definido pelo pai da moça (ou pelo irmão mais velho, na ausência do genitor). A bigamia era permitida em caso de infertilidade da esposa. Como no Egito, os atos sexuais entre pessoas do mesmo gênero na Babilônia eram permitidos no contexto da prostituição sagrada, não sendo compreendidos como práticas sexuais mundanas. Existiam leis que indicavam formas de interdição e condenação quando pessoas do mesmo gênero eram praticantes desses atos.

			Ainda para Guedes (2010), por não condenar a prática sexual entre iguais, o Código de Hamurábi certamente influenciou as leis do povo Hitita e demais povos vizinhos, os quais reconheciam e legitimavam relacionamento e coabitação entre pessoas de mesmo gênero.

			Já entre os povos hebreus, a mulher não casava necessariamente por ternura ou sensualidade, pois a união tinha fins reprodutivos, devido à necessidade de produção de herdeiros/as, manutenção do grupo por conta dos altos índices de mortalidade infantil e às perdas devido às inúmeras guerras. A mulher era propriedade do homem e a poligamia era aceita. No que tange ao envolvimento entre pessoas do mesmo gênero, pontua Guedes (2010, p. 454):

			Grande parte da literatura indica que, para os hebreus, o envolvimento sexual com pessoas do mesmo sexo era condenável. Mas essa assertiva é controversa. Primeiro porque a condenação parece ser mais diretamente relacionada à prática sexual em lugares sagrados, como é indicado no Levítico: “Com homem não te deitarás como se fosse mulher; é abominação (18:22) [...] Se também um homem se deitar com outro homem, como se fosse mulher, ambos praticarão coisa abominável; serão mortos; o seu sangue cairá sobre eles” (20:13). E segundo porque a tradução para o termo “abominação” (no hebraico, toevah), seria mais correta no sentido de “impuro” ou “contrário ao rito”, o que focaliza a condenação ao aspecto da sacralidade dos templos, relacionando-se à idolatria.

			Como se pode inferir, a questão da condenação desponta mais da interpretação concedida ao texto do que de uma pretensa literalidade, entre os/as hebreus/hebreias. Já na Grécia, Guedes (2010) aponta que, seguindo o padrão da maioria das sociedades da Antiguidade, homem e mulher uniam-se para fins de casamento, sendo a escolha determinada pelo pai e mediante pagamento de dote. Por ser a concepção vigente a de união para procriação, os homens podiam encontrar prazer com as prostitutas e dispensar atenção e cuidado para com as concubinas. Os homens adultos poderiam desenvolver afeição e amor por meninos e adolescentes, estando esse amor associado ao Belo. O afeto homossexual na Grécia antiga era um sentimento que se unia ao sexo e ao prazer:

			Em síntese, na Grécia antiga havia uma prática institucionalizada de que o jovem preencheria o desejo sexual do seu amante (um homem mais velho) através do afeto e admiração – o que, em si, já era considerado um grande lisonjeio. Para o amante, a passagem do saber intelectual e também vivencial, aceita pelo jovem, traduzia-se na satisfação maior. Lembremos que a prática sexual pelo ato em si não era valorizada pelos gregos da antiguidade, porque eles entendiam que essa atitude significava deixar-se levar pelo instinto, enquanto que esteticamente o sexo deveria estar a serviço da dimensão política do cidadão (procriar com a esposa e praticar a reflexão moral e filosófica) (GUEDES, 2010, p. 457).

			Se na Grécia é perceptível o desencorajamento da prática sexual por si, no Império Romano, o autor verá esta discussão atrelada à posição da mulher, por ter um status quo diferenciado. Havia mais direitos para ela, o que incluía a educação, participação de atividades com os homens e liberdade de ir e vir. O casamento também era arranjado, porém, consensual. O homem romano poderia ter relações sexuais com homens não livres até que se desenvolvessem os primeiros caracteres sexuais adultos. A homossexualidade feminina é pouco registrada, com indicação de alguns autores de que ela era mais comum na Esparta e entre mulheres na ilha de Lesbos, onde o modelo de expressão sexual era bissexual (GUEDES, 2010).

			Há registros de relações sexuais entre pessoas do mesmo gênero na China (durante as dinastias Yuan e Ming, entre 1264 e 1644, chegando a haver casamentos homossexuais registrados), constando em Pequim uma subcultura homoerótica entre atores. A cultura era patriarcal, com bastante exclusão da figura feminina. Entre os/as hindus, a união entre um homem e uma mulher era deliberada pelo pai, sendo a filha um objeto de contrato. A menina era ensinada desde cedo a ser obediente à figura masculina, sendo o casamento pautado na impossibilidade da independência da mulher. Apesar da escassa literatura sobre relações homoeróticas, há relativo consenso de que a prática afetivo-sexual entre pessoas do mesmo gênero não era considerada inferior ou vergonhosa. Aos poucos, no avançar da história, elas vão sendo mais e mais estigmatizadas e passíveis de controle punitivo, sobretudo com a influência islâmica. Já nas civilizações árabes islâmicas, partia-se do princípio de que o homem era a “alma gêmea” da mulher, fazendo parte da mesma essência. No Alcorão, ensina-se que as esposas são figura principal, sendo vestimentas dos homens e os homens as vestimentas das mulheres. O homoerotismo foi moderadamente exposto e discretamente vivido entre os povos árabes. O excesso era o fator maior para que houvesse atribuição de pecado. Entretanto, a sociedade islâmica tratou de tornar esse modo de expressão afetivo-sexual condenável, assim como entre os/as cristãos/ãs (GUEDES, 2010).

			Com o advento do cristianismo nasce a percepção de castidade, pobreza e noção de pecado como regentes do pensamento ocidental, principalmente a partir da ascensão do Imperador Constantino em 323 d.C. Assim, como o cristianismo propaga, o ideal ascético e o amor carnal são condenados. O casamento, pondera Guedes (2010), passa a ser associado a uma noção ritualizada, com o deslocamento do amor para Deus, não associado ao sexo e/ou ao prazer carnal. Todas as práticas contrárias à 
castidade e valorativas dos comportamentos pagãos passam a ser condenáveis, incluindo a prática sexual e afetiva entre pessoas do mesmo gênero. Na carta de São Paulo aos Romanos, o apóstolo, ao falar do pecado da idolatria, cita que impurezas e degradada paixão toma conta dos homens – entre elas a relação sexual entre iguais.

			É na Idade Média que a noção de amor nas interações afetivas vai se consubstanciando. Para Guedes (2010, p. 464):

			Durante o feudalismo, no contexto europeu cristão, o fenômeno das interações afetivas “amorosas” entre um homem e uma mulher estava atrelado às relações de poder entre as famílias. Elas voltavam-se, via de regra, para formação de famílias. A igreja defendia que as uniões matrimoniais fossem negociadas e, algumas vezes, sem haver concordância dos noivos. O amor cortês, como reação de oposição, defendia a ideia de que a união matrimonial não deveria pautar-se nessa negociação. Pelo contrário, deveria valorizar um enlace, como um sentimento individualizado. Para celebrar o sentimento de amor, os trovadores compunham trovas sobre tal sentimento e como suas vidas mudariam se fosse recíproco para com uma determinada dama. Essas trovas dão início a uma literatura de ficção cujo foco narrativo está no indivíduo, cuja história associa-se à dimensão de um eu apaixonado e, portanto, de um protótipo de individualidade. Da mesma forma, aos poucos faz surgir um novo modelo de indivíduo, o urbano.

			Da união para formar uma família “negociada” ao enlace mediante amor, há uma mudança axiológica. Tal mudança reflete-se não só na conduta do casamento e do que se entende por amor, mas da própria moral. Exemplo disso é a não condenação da prostituição, vendo-se nas prostitutas a maneira pela qual se pode manter a sacralidade no lar. Sem elas, haveria somente “sodomia” e a virtude feminina da esposa decairia. Guedes (2010) observa que a procriação se configurava como o fim maior da união heterossexual. Assim, relacionamentos homoafetivos eram vistos como descontrole, marginalizados, denominados de “pecado contra a natureza”. Ganhavam, assim, conotação demoníaca, junto com qualquer manifestação sexual para além do ato de procriação. A pauta das relações homoeróticas femininas só ganhará visibilidade após a dissolução do Império Carolíngio, que incitará ódio contra as mulheres que praticam tais atos tidos, da mesma forma, por demoníacos. Também será no império de Carlos Magno que as penas contra sodomia serão reforçadas e incluir-se-ão proibições também aos monges. Pontualmente, expõe Guedes (2010, p. 467):

			O envolvimento entre pessoas do mesmo sexo passa a ser, gradativamente, ato qualificado como subversivo e, assim, passível de controle repressivo severo, seja pela Igreja Católica Romana (que mais tarde, na Itália, instaura os policiais para vigiar as práticas homoeróticas), seja pela Igreja Católica Ortodoxa. Na vida cotidiana dos indivíduos dessa época, ela poderia ser exercida de forma clandestina, seja do vassalo ao membro da corte. Enquanto o exercício homoafetivo e erótico permanece no obscurantismo, o amor romântico começa a se estabelecer. A ideologia sexual dominante no Ocidente configura-se pelo modelo monogâmico, heterossexual e patriarcal. A mulher-esposa é tida como ente sacralizado, voltada para a procriação, para o cuidado dos bens do marido, e para ajudar no trabalho do sustento da família (no âmbito rural) enquanto ao marido cabiam a proteção e a participação social pública (incluindo o uso dos prazeres fora de casa). Na corte, o papel do homem e da mulher distinguia-se pelas funções do espaço microssocial palaciano. O homoerotismo perpassava esses espaços igualmente pela via da dissimulação.

			Ainda na Idade Média, no período de maior poder, a partir do século XI, a Igreja lançará uma caça aos homens homossexuais, às mulheres lésbicas e a todos aqueles e aquelas que se levantavam contra a moral católica. Além das centenas de mulheres queimadas nas fogueiras como bruxas, homossexuais em geral eram também usados como “lenha” para as “fogueiras purificadoras” da Santa Igreja. Consequentemente, com o desenvolvimento e expansão do cristianismo como religião majoritária, o preconceito contra homossexuais ganhará formas mais bem pensadas e a prática será malquista não apenas socialmente, como também será punida. Muito do que acontecerá será justificado sob a lógica da reprodução: a relação sexual que não fosse com fins de procriação dentro de um dado modelo familiar era rotulada como imoral e antinatural (GUIMARÃES, 2009).

			No Brasil, durante o período colonial, aparecem alguns registros acerca da homossexualidade com foco no discurso da Igreja, com a instalação da inquisição no país. Com a visita, no período de 1591 a 1595, do Tribunal do Santo Ofício, registraram-se 130 casos de homossexualidade com a abertura de processos contra o crime de sodomia: foram 101 casos cometidos por homens e 29 por mulheres, conforme historiografia de Vainfas registrada por Oliveira (2015). Interessante que o chamado “crime de sodomia” apresentava problemas para ser efetivamente considerado como praticado por mulheres, por possuir, como requisitos, o ato da cópula anal, por meio da penetração do pênis, bem como emissão de sêmen, ou seja, necessitava haver ejaculação. A solução encontrada foi classificar os atos praticados entre homens como “sodomia própria” e, entre mulheres, como “sodomia imprópria” (OLIVEIRA, 2015).

			Nas Ordenações Afonsinas, vigentes à época da dominação do Brasil, considerava-se que, dentre todos os pecados, “[...] o mais torpe, sujo e desonesto [...]” é o pecado da sodomia, pois “[...] por ele não somente é feita ofensa ao Criador da natureza [...]” [Deus], mas a “[...] toda natureza criada, assim celestial como humana [...]” (GUIMARÃES, 2009, p. 556). Também para o autor, desde o início da colonização do Brasil, há registros de discriminação e preconceito, afinal, a questão da homossexualidade remonta aos/as primeiros/as habitantes, quando, em 1576, o português Pero de Magalhães Gândavo já percebe entre os/as indígenas brasileiros/as a prática e o botânico Carl Friedrich Von Martius (que esteve no país no século XIX) declara que, em ١٨٤٣, os descobridores do Brasil ficaram assombrados com a presença da homossexualidade e da antropofagia.

			No início do século XVII, as Ordenações Filipinas proibiam ao homem “vestir-se de mulher” e a mulher “vestir-se de homem”. A pena, conforme observa Oliveira (2015), para os homens, ia do açoitamento público ao degredo por dois anos para a África e, para as mulheres, em degredo por três anos para Castro-Marim, em Portugal. A prática da lesbianidade deixa de ser tratada como crime e é retirada da categoria “sodomia” somente em 1646, passando a ser vista como pecado mortal. Interessante perceber que, no decorrer da História, a invisibilidade da lesbianidade é confirmada por meio da negação do desejo de uma mulher por uma outra mulher. Os casos de relações lesboafetivas são explicados por meio de ideias como “brincadeiras”, “manutenção da virgindade”, “evitar a tirania dos pais”, “não ter filhos”, nunca por pura e simplesmente mulheres poderem sentir-se atraídas sexual e afetivamente por outras mulheres. Entretanto, o fato parece ser que a documentação oficial da Igreja registrou a existência da lesbianidade na Colônia, restando a certeza de que mulheres mantiveram convívio íntimo, tanto de forma eventual como duradoura e que, muitas vezes, extrapolavam as hierarquias socioeconômicas e as barreiras raciais (com registros de relações entre mulheres brancas casadas e escravizadas, indígenas, alforriadas, livres etc.).

			Na Modernidade, tem-se como característica principal o controle médico sobre a vida das pessoas. A prática homoerótica ainda é denominada sodomia e vista como comportamento libertino, desregulado, encaixado como doença. É desse período o modelo da família burguesa, o qual pressupõe que a família deveria ser concebida pela união de parceiros de gêneros opostos, pelo princípio da monogamia e motivada pelo ensejo de uma união vitalícia. Reforçam-se alguns estereótipos, como a mulher possuidora de uma sensualidade exacerbada (a ser domada), que nasceu para ser mãe e cuidar do lar, bem como do homem provedor da casa, com direito de exercer sua sexualidade (de preferência fora do espaço familiar) (GUEDES, 2010).

			É no século XIX, para o autor, que a mulher assume atividades consideradas masculinas em vários setores de produção, com o advento das grandes guerras mundiais. A partir daí inicia-se um questionamento sobre a inserção da mulher na sociedade, o que encontrará eco nos movimentos feministas, com a consequente reinvindicação de igualdade. Entretanto, acerca da homossexualidade, ainda perduram as leituras patologizantes. Conforme Guedes (2010, p. 471-472):

			Um exemplo dessa nova dinâmica social é que o ‘homossexualismo’ é definido como desvio da personalidade para sustentar o ideal burguês de masculinidade. Se antes era visto como vício – ou melhor, inversão sexual; a prática homoafetiva e erótica passa a ser patológica. Como em outras épocas históricas, continua sendo visto como algo que não se deve nomear, nem se expor publicamente. No entanto, a justificativa moderna para essa postura passa a ser evitar os efeitos da marginalização médica e social – como na verdade já havia se tornado uma forma de repressão recorrente desde a Idade Média, sendo que não havia uma dimensão médica, ou seja, uma justificativa científica e “higienizadora” sobre uma prática interativa. Em síntese, desde os tempos antigos, o sujeito que desenvolve afeto e possui desejo erótico por outro do mesmo sexo não se enquadra no perfil adequado ao fim maior das interações humanas: a conjugalidade (e reprodução). Na Modernidade, ela não se enquadra como “normal”, pois sua identidade sexual não é compatível com a prática social amorosa definida pela monogamia, heterossexualidade e patriarcalismo.

			Em 1870, a Medicina corrobora discursos sobre a homossexualidade enquanto “homossexualismo”, ou seja, doença, o que implica processos de segregação dos indivíduos, sendo o saber médico controle repressivo de condutas. Nesse mesmo ano, um texto de Westphal chamado As sensações sexuais contrárias define a homossexualidade em termos psiquiátricos como um desvio sexual, uma inversão do masculino e do feminino. A partir de então, no ramo da Sexologia, a homossexualidade foi descrita como uma das formas emblemáticas da degeneração (GUIMARÃES, 2009). Isso gera uma vivência “isolada” da sexualidade, com um caráter marginal, literalmente, no sentido de se estar às margens. Aliás, como destaca Guimarães (2009), é desse período a criação do termo homossexual, pelo escritor e jornalista austro-húngaro Karl-Maria Kertbeny, em 1869.

			Assim, no século XIX, especialmente em seu término, por intermédio da sexologia, é o contexto em que nascem o homossexual e a homossexualidade. Explica Louro (2009, p. 90):

			[...] Práticas afetivas e sexuais exercidas entre pessoas do mesmo sexo (que sempre existiram em todas as sociedades) ganham agora uma nova conotação. Não serão mais compreendidas, como eram até então, como um acidente, um pecado eventual, um erro ou uma falta a que qualquer um poderia incorrer, pelo menos potencialmente. Por certo, em muitas sociedades, aqueles que incorriam nessa falha mereciam ser punidos, e o perdão lhes era concedido a duras penas (quando era!). No entanto, agora tais práticas passam a ser compreendidas de um modo bem distinto. Entende-se que elas revelam uma verdade oculta do sujeito. O homossexual não era simplesmente um sujeito qualquer que caiu em pecado, ele se constituía num sujeito de outra espécie. Para este tipo de sujeito, haveria que inventar e pôr em execução toda uma sequência de ações: punitivas ou recuperadoras, de reclusão ou de regeneração, de ordem jurídica, religiosa ou educativa.

			Vale lembrar que, em cada país há um modo diferente de exercitar a sexualidade para o sujeito homossexual, com foco nas diferentes construções culturais acerca da temática. No Brasil, conforme pontua Oliveira (2015, p. 8), segue-se a tendência mundial e, no campo da sexualidade feminina, haverá preponderância dos discursos médicos. No tocante à lesbianidade, médicos, criminologistas e antropólogos europeus (lembrando que a produção sobre o tema no período é masculina, por isso a não flexão de gênero) apresentarão teses de doutoramento acerca da sexualidade e de comportamentos femininos, gerando um “pensamento normatizador e controlador para as mulheres em que se reforçava a sua aceitação em papéis secundários sociais”. Consoante o autor, Viveiros de Castro8, por exemplo, defenderá que o estupro ocorria porque as mulheres possuíam o ‘desejo errôneo’ de buscar direitos de emancipação social e tentavam concorrer com os homens em profissões e assuntos diversos, o que as tornavam presas fáceis dos desejos masculinos. No mesmo estudo, a homossexualidade é apresentada como uma degeneração sexual. Assim, se o/a homossexual cometesse algum crime, não deveria ir para a cadeia, mas sim para um hospício, dado seu estado de degenerescência:

			[...] a homossexualidade sai da ótica do discurso do pecado ou crime, como fora nomeada em séculos precedentes, e passa a ser concebida como doença. Mas, não qualquer tipo de doença física; ela era vista como doença mental, e, portanto, deveria ser submetida a tratamentos distintos entre os quais a hidroterapia, eletricidade e sugestão hipnótica. Todos os tratamentos deveriam estar sob os cuidados de um especialista – o médico psiquiatra – cujo objetivo final seria proporcionar a cura ao degenerado (OLIVEIRA, 2015, p. 9, grifos no original).

			Já o médico Antônio Peixoto9 levantará a hipótese de que a homossexualidade feminina encontrar-se-ia ligada a lesões e enfermidades genitais, além da própria menstruação, a qual as deixaria mais propícias a manifestarem problemas de ordem mental. Outro médico, Vicente da Maia10, chegou a afirmar que a menstruação era responsável por “desequilíbrios físicos, intelectuais e morais, mesmo que se apresentassem de forma passageira” (OLIVEIRA, 2015, p. 9). Nesse viés, outros exemplos podem ser dados: o médico Luiz de Paula11 relacionará a lesbianidade à histeria; o médico Pires de Almeida12, à masturbação, denominando as relações lésbicas de “clitorismo a dois” e apontará a escola como instrumento para a “formação adequada” das mulheres, prevenindo a homossexualidade (perceba-se como já se via a escola como um mecanismo de imposição ideológica da cis-heterossexualidade).

			Como consequência, consoante pondera Prado (2017), os mecanismos reguladores dos gêneros e das sexualidades acabam por gerar uma normativa cis-heterossexual, a qual é difundida e consolidada. Com base nas diferenças anatômicas observadas em homens e mulheres e na compreensão de uma sexualidade utilitária baseada na reprodução da espécie, estabelecem-se as condições primordiais para que estratégias cis-heteronormativas trabalhem em prol da constituição de uma cis-heterossexualidade compulsória, que será estendida à população, sem que ela seja consultada sobre seus gostos, preferências ou hábitos.

			Sob o manto da pretensa neutralidade científica, muitos julgamentos morais foram realizados. As implicações disso foram bem sintetizadas por Guimarães (2009, p. 556):

			Na realidade, ao longo de todo esse tempo, a homossexualidade pôde contar com inúmeros nomes que serviram (e insistentemente continuam servindo) para associá-la a práticas maléficas para a sociedade: sodomia, desvio, doença, pecado nefando, crime contra a natureza, viadagem, frescura etc. Como consequência disso, reproduz-se o enorme e absurdo grau de reprovação a esta prática sexual e, desta forma, legitimam-se e naturalizam-se as crenças e discursos que colaboram para a manutenção do preconceito em nossa sociedade. É importante lembrarmos que a homossexualidade chegou tanto a incomodar a ponto de os homossexuais terem sido condenados às mais diferentes penas de morte como: apedrejamento, segundo as leis judaicas; decapitação, por ordem de Constantino em 342 d.C; seres humanos foram enforcados, afogados e queimados nas fogueiras da Inquisição; despedaçados na boca de um canhão, como se registrou no Maranhão colonial; até mesmo foram queimados pelos nazistas nos campos de concentração. E não é surpresa alguma se dissermos que esse tipo de prática sexual continua sendo mal vista e brutalmente reprimida em nossa sociedade, ao lembrarmos que o nosso país é um dos campeões mundiais em crimes homofóbicos: a cada dois dias um homossexual é assassinado no Brasil.

			A assim chamada contemporaneidade traz uma ênfase na individualidade, uma revisão das noções tradicionais sobre sexualidade focando-se novos elementos como o uso de contraceptivos, tecnologias reprodutivas, prazer sexual para além da necessidade de reprodução ou como sendo necessariamente seu fim último. Nesse sentido, o ideal de “amor romântico” é problematizado, as relações homem-mulher revistas: “[...] o que parece reger as relações afetivo-amorosas na contemporaneidade é a possibilidade do casal permanecer junto enquanto se obtêm satisfações mútuas” (GUEDES, 2010, p. 480). Em diferentes países já existe o reconhecimento das uniões homoafetivas, o que trouxe, inclusive, mudanças nas expectativas do que se pretende enquanto relacionamento, ao mesmo tempo em que se legitima os relacionamentos entre pessoas do mesmo gênero.

			Para Oliveira (2015), tais mudanças, no campo da lesbianidade começam durante as décadas de 1940 e 50, com pequenas alterações na análise dessa orientação sexual nos discursos médicos brasileiros, como a da psiquiatra Iracy Doyle Ribeiro, a qual começa a lançar um contraponto ao discurso patologizante, ao se questionar, na obra Contribuição ao Estudo da Homossexualidade Feminina, se a homossexualidade feminina poderia ou não ser compreendida como doença mental. Entretanto, é no fim dos anos 1960 que o tratamento dado a esta orientação sexual se torna menos patologizado e mais problematizado, porquanto inseridos nos debates político-culturais da contracultura que questionará temas como machismo, racismo, imperialismo e demais formas de opressão, abrindo-se espaço para observações que ponderavam as especificidades sociais e culturais de cada grupo e indivíduos.

			De maneira geral, é necessário um olhar plural para o fenômeno do relacionamento humano, considerando-o em sua multiplicidade, processo construtivo, descontínuo e historicamente multifacetado, variável geograficamente ao se pensar os múltiplos territórios em que se estrutura, com suas respectivas culturas e subculturas, já que a própria revisão da história “[...] indica que múltiplos modos de subjetivação foram constituídos entre os povos” (GUEDES, 2010, p. 487). Portanto, é necessário compreender os dados em suas idiossincrasias.

			Tais colocações postas, evidencia-se o quanto a moral cis-heterossexual influenciou a construção histórico-cultural das múltiplas formas de expressão da sexualidade enquanto patologia, bem como foi fundante para normatizar e controlar corpos e desejos, negando, ora pela via da patologização, ora pela noção religiosa de “pecaminoso” /pecado, outras formas de sexualidade e de orientações sexuais.

			1.2 O ENFOQUE DE GÊNERO E AS CRÍTICAS EM TORNO DAS PATOLOGIZAÇÕES 

			Conforme pontuam Lins, Machado e Escoura (2016), desde o final do século XIX, em diferentes contextos culturais (inicialmente nos Estados Unidos e posteriormente no Brasil), o movimento feminista foi às ruas e reivindicou diversos direitos que, hoje, parecem naturais: o direito ao voto, à propriedade e à representação política, o acesso à educação e à saúde reprodutiva e a criação de leis e políticas públicas cujo objetivo era diminuir as desigualdades entre homens e mulheres e proteger as cidadãs. Tais lutas popularizaram, na década de 1990, um termo que já vinha sendo utilizado na teoria social desde meados de 1970: gênero. Tal termo repensava e reposicionava as noções de feminino e masculino, para além das explicações biológicas, as quais passaram a ser inseridas em relações sociais de poder.

			Gênero, como pontuam Rosa et al. (2016), extravasa a questão cromossômica e genital. Implica uma distinção no plano sociocultural, pois é nas relações sociais que construímos as distinções nas expectativas atribuídas a cada gênero, que implicam diferenças culturais, políticas e econômicas. Definir o sujeito pensando unicamente o sexo biológico é limitante, pois se deixa de lado o processo de construção subjetiva oriundo das vivências histórico-culturais em sociedade.

			Nesse sentido, o que não se enquadra na norma masculina, heterossexual e cisgênera acaba por assumir o caráter de desvio. O próprio surgimento da corriqueira expressão “homossexualismo”, consolidado no contexto da medicina científica do século XIX, indica quebra da normativa sexual. É na segunda metade do século XX que se deixa de compreender a homossexualidade como doença, distúrbio ou perversão, ou ainda como transtorno sexual. Em 1973, é excluída do DSM III e, no Brasil, em 1999, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) ratificou a vivência da homossexualidade, condenando teorias homofóbicas e intervenções no sentido de “conversão” à heterossexualidade (ROSA et al., 2016). Entretanto, como se pôde perceber recentemente com o retorno da temática de patologização da homossexualidade no Brasil, via grupos conservadores, os quais contam, inclusive, com profissionais psicólogos/as, a pauta está longe de ser “enterrada” em um país em que o preconceito e conservadorismo camuflam-se de “opinião” para defender o indefensável13.

			Aliás, a posição do CFP também é fruto de uma reflexão da própria participação da Psicologia no sentido de repensar sua visão da sexualidade/gênero/diversidade sexual. Como pondera Guimarães (2009), em torno de todo esse cenário para explicar a homossexualidade e/ou problematizá-la via preconceitos insustentáveis, a Psicologia enquanto ciência também teve sua parcela de legitimação de pensamentos aversivos à homossexualidade como resultado de um processo desastroso e até mesmo como uma anormalidade do comportamento, referenciada, por vezes, como “inversão sexual”, o que não lhe garantia o status de natural, já que se tratava de uma inversão (da “natureza”).

			Para justificar seu posicionamento, o autor apresenta o exemplo de “teorias psicológicas” que chegam a apresentar a homossexualidade como limitação dos instintos sexuais da infância (supostamente baseadas na teoria freudiana), o que inibiria o desenvolvimento da heterossexualidade e conclui:

			Devido a tantos preconceitos e pensamentos equivocados para “acolher” a homossexualidade, os protagonistas desta trama, ou seja, os homossexuais, contam até hoje com uma série de prejuízos, especialmente no nível social (sem contar com os da esfera da subjetividade) para poder circular nos diferentes setores da sociedade e atuar de forma significativa, com efetiva participação, inclusive, nas decisões relativas exclusivamente à sua própria trajetória dentro desta dinâmica social (GUIMARÃES, 2009, p. 559).

			Em tal perspectiva, Prado (2017) pontua que a construção das noções de homem, mulher, masculino e feminino foi realizada assimetricamente. Aquilo que foi considerado como feminino, ou o polo considerado “mulher” foi desvalorizado e subjugado em relação ao domínio do macho, masculino e viril. No que se refere ao processo social de fabricação de sujeitos, somente aqueles e aquelas que mantiveram uma lógica de coerência entre sexo, gênero e a sexualidade é que foram considerados/as legítimos/as para o contexto social.



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf



OEBPS/image/capa.jpg
ADAN RENE PEREIRA DA SILVA

FESSORAS/ES

UM ESTUDO DE CASO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MANAUS
SOBRE 0 TRABALHO COM GENERO E DIVERSIDADE SEXUAL NAS ESCOLAS








OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf




